PARECER nº 101  , de 2007 

De RELATOR ESPECIAL em substituição ao  da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  nº 70, de 2006   

Através do Ofício nº 10.376/2006-GPGJ-SP, o Exmo. Procurador Geral de Justiça encaminhou a esta Casa o Projeto de lei Complementar nº 70, de 2006, que dispõe sobre a criação e a extinção de  cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Ministério Público do Estado.

Pauta e trâmites regimentais, de 23 a 30 de outubro de 2006, durante as 144ª à 148ª Sessões Ordinárias, recebendo 04 (quatro) emendas que seguem juntadas e, fls. 09/12. 

A proposta, em razão do requerimento de fls. 13, tramita em regime de urgência.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça não recebeu deliberação no lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de relator especial designado, por força do r.  despacho de fls. 14 v., passamos a analisar a matéria, quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de iniciativa privativa do Ministério Público, consoante disposição do art. 92, inciso IV e caput do art. 24, ambos da Constituição do Estado, c.c. art. 19, inciso I, alínea “b”, item 2 e do art. 22, inciso VIII, 2ª parte, da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993.

Quanto às emendas apresentadas, passamos a analisá-las, individualmente, na seguinte conformidade:

EMENDA nº1- A presente emenda, sem alterar o objeto principal do projeto em comento, dentro dos integrados na Tabela I (SQC-I), cria, além dos previstos, mais 20 cargos de Assistente Técnico de Promotoria, nas referências 17, 19 e 21. Essa medida aperfeiçoa o texto original, proporcionando recursos humanos imprescindíveis ao desempenho das atividades técnicas ínsitas à instituição.

EMENDA  nº 2- Em que pese a louvável intenção do autor desta, a mesma não pode ser acatada, posto que inserir os referidos cargos na  Tabela I (SQC-I), com referência “4”  foge ao objeto da proposta, por falta de enquadramento técnico.

EMENDA nº 3- Esta emenda objetiva aperfeiçoar o texto original, em atendimento aos princípios constitucionais, legais e jurídicos da moralidade e da impessoalidade, buscando extirpar do serviço público o proveito pessoal e o favoritismo no exercício da competência administrativa. Deve, portanto, ser adotada.

EMENDA nº 4- Igual fundamentação à emenda anterior. Portanto, deve ser adotada, em atendimento aos princípios constitucionais apontados.
Diante de todo o expendido, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do  Projeto de Lei Complementar nº 70, de 2006, com a adoção das Emendas nº 1, 3 e 4 e contrário à Emenda nº 2.
É o parecer, s.m.j..

a)  MILTON VIEIRA – Relator Especial
